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EMPRESA, ESTADO E DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO, SOCIAL E AMBIENTAL  
Prof. Daniel Ferreira 
EMENTA: Declaração sobre o Direito (humano) ao Desenvolvimento (ONU) e as diferentes 
feições do desenvolvimento “sustentável”; Desenvolvimento como liberdade (Amartya Sen). Os 
diferentes “desenvolvimentos” na CR; direito fundamental ao desenvolvimento e o 
Desenvolvimento Nacional Sustentável (DNS). Estado Social, Princípio da Subsidiariedade, Livre 
Iniciativa e Desenvolvimento; função social da empresa: sua importância e proteção jurídica. 
Intervenção do Estado e da Administração Pública no Domínio Econômico e Desenvolvimento: 
serviço público e atividade econômica; poder de polícia; regulação. Fomento ao DNS: políticas 
públicas; Processo Produtivo Básico – PPB; microempresas e empresas de pequeno porte; 
licitações e contratos administrativos. Controle Administrativo e Judicial da Administração 
Pública e do Mercado com vistas ao DNS: possibilidades e limites; ativismo judicial versus 
deferência judicial (e agências reguladoras). 
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